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VOSSA REFERÊNCIA NOSSA REFERÊNCIA 

                    APIMR_22/2017 

 
 

ASSUNTO: Transposição da Diretiva 59/2013/EURATOM que fixa as normas de segurança de base 
relativas à proteção contra os perigos resultantes da exposição a radiações ionizantes. 

 

Exma. Sr. 

 

A Associação Portuguesa de Imagiologia Médica e Radioterapia (APIMR), associação 

profissional que representa todos os profissionais licenciados em Imagem Médica e 

Radioterapia, Medicina Nuclear, Radiologia e Radioterapia, vem por este meio solicitar uma 

reunião com V.Ex.ª no sentido de clarificar sobre as responsabilidades e papéis que estes 

profissionais têm no contexto da exposição a radiações ionizantes para fins médicos, e que não 

podem ficar num vazio legal na transposição desta diretiva para a legislação portuguesa, que 

certamente já se encontra a decorrer, uma vez que o prazo para a sua implementação se 

aproxima do fim.  

Mas, permita-nos V.Ex.ª uma melhor contextualização dos principais motivos de preocupação 

deste grupo de profissionais relativamente à transposição desta diretiva.  A diretiva 

59/2013/Euratom do conselho de 5 de dezembro de 2013 fixa as normas de segurança de 

base relativas à proteção contra os perigos resultantes da exposição a radiações ionizantes, e 

revoga as Diretivas 89/618/Euratom, 90/641/Euratom, 96/29/Euratom, 97/43/Euratom e 

2003/122/Euratom.  

Esta diretiva tem como objeto estabelecer normas de segurança de base uniformes para a 

proteção da saúde de pessoas sujeitas a exposição profissional (como é o caso dos 

profissionais acima mencionados), a exposição da população e a exposição médica contra os 

perigos resultantes das radiações ionizantes (os utentes que são sujeitos a procedimentos de 

diagnóstico e/ou terapêutica e os profissionais acima elencados que realizam esses 

procedimentos).  

Atualmente é o Decreto-Lei 180/2002, de 8 de agosto que estabelece as normas relativas à 

proteção da saúde das pessoas contra os perigos resultantes das radiações ionizantes em 

exposições radiológicas médicas em Portugal. A partir da leitura e interpretação deste 

documento legislativo é notório que atualmente é atribuído um papel completamente irrelevante 
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 aos Técnicos Superiores de Diagnóstico e Terapêutica, nomeadamente aos Técnicos de 

Radiologia, Radioterapia e Medicina Nuclear, no que concerne à proteção da saúde de 

pessoas sujeitas a exposições médicas, contra os perigos resultantes das radiações ionizantes. 

No entanto, já no obsoleto Decreto-Lei 564/99 de 21 de dezembro de 1999 que estabelece o 

estatuto legal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica (que será em breve 

substítuido por novo diploma aprovado no passado dia 6 em reunião do Conselho de 

Ministros), as três profissões são definidas da seguinte forma:  

 Técnico de radiologia — realização de todos os exames da área da radiologia de 

diagnóstico médico, programação, execução e avaliação de todas as técnicas 

radiológicas que intervêm na prevenção e promoção da saúde; utilização de técnicas e 

normas de proteção e segurança radiológica no manuseamento com radiações 

ionizantes; 

 Técnico de radioterapia — desenvolvimento de atividades terapêuticas através da 

utilização de radiação ionizante para tratamentos, incluindo o pré-diagnóstico e follow-

up do doente; preparação, verificação, assentamento e manobras de aparelhos de 

radioterapia; atuação nas áreas de utilização de técnicas e normas de proteção e 

segurança radiológica no manuseamento com radiações ionizantes; 

 Técnico de medicina nuclear — desenvolvimento de ações nas áreas de laboratório 

clínico, de medicina nuclear e de técnica fotográfica com manuseamento de 

aparelhagem e produtos radioativos, bem como execução de exames morfológicos 

associados ao emprego de agentes radioativos e estudos dinâmicos e cinéticos com os 

mesmos agentes e com testagem de produtos radioativos, utilizando técnicas e normas 

de proteção e segurança radiológica no manuseamento de radiações ionizantes; 

Desta forma, através de uma simples interpretação do Decreto-Lei que estabelece o estatuto 

legal das carreiras de Técnicos de Diagnóstico e Terapêutica, nomeadamente da área da 

Radiologia, Radioterapia e Medicina Nuclear, e tendo em conta os conhecimentos Técnico-

Cientifico destes profissionais, enquanto profissionais detentores de formação enquadrada no 

nível 6 do Quadro Nacional de Qualificação, considera-se que estes profissionais devem ter 

consagrado na legislação uma intervenção mais ativa na proteção das pessoas em exposições 

radiológicas médicas. 

Neste sentido, e tendo em conta que a Diretiva 59/2013/Euratom do conselho de 5 de 

dezembro de 2013, também parece descurar sobre a intervenção dos Técnicos Superiores de 

Diagnóstico e Terapêutica (nomeadamente da área da Radiologia, Radioterapia e Medicina 

Nuclear) nesta área, considera-se de crucial importância que representantes dos mesmos 

sejam tidos em conta aquando da transposição desta Diretiva para o sistema jurídico 

português. Assim, em representação deste grupo de profissionais, solicitamos um 
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 agendamento de reunião com V.Ex.ª de forma a serem debatidas algumas considerações 

que entendemos serem essenciais à transposição da referida Diretiva para aquilo que é o 

contexto do Sistema Nacional de Saúde.  

Gostaríamos de ver refletidos no documento resultante da transposição da Diretiva 59/2013 da 

Euratom, os papéis e responsabilidades que estes profissionais desempenham na prestação 

de cuidados de saúde, pois no entender desta associação (APIMR), a Diretiva Europeia não 

traduz o contexto profissional português no que diz respeito à exposição a radiações ionizantes 

para fins médicos.  

Consideramos mesmo uma questão de saúde pública, os TSR terem um papel mais relevante 

e interventivo neste risco de exames de modo a minimizar as exposições radiológicas 

redundantes e desnecessária, que se verificam diariamente, sendo necessário que tais 

situações fiquem previstas na lei." 

Sem mais assunto de momento, aguardamos uma resposta de V.Ex.ª ao nosso pedido, 

subscrevendo com elevada consideração e estima.   

 

 

 

 

 

O Presidente, 

 

 

 

(Manuel Lobo, Presidente da APIMR) 

                Sócio fundador APIMR, BSc, Msc 

 

 

Manuel Lobo (Presidente da APIMR) – Contacto: direcao@apimr.pt; Tel: 932527544  

Rui Almeida (Secretário e Vice Presidente da APIMR) – Contacto: geral@apimr.pt; Tel: 926222590  

 

mailto:direcao@apimr.pt
mailto:geral@apimr.pt

